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O ordenamento constitucional brasi-
leiro consagrou novamente, dentro das
funções fiscalizatórias do Poder Legisla-
tivo, as Comissões Parlamentares de
Inquérito, seguindo uma tradição inglesa
que remonta ao século XIV, quando,
durante os reinados de Eduardo II e
Eduardo III (1327 – 1377), permitiu-se ao
parlamento a possibilidade de controle da
gestão da coisa pública realizada pelo
soberano 1.

O artigo 58, § 3º, da Constituição
Federal, ao prever que as comissões parla-
mentares de inquérito terão poderes de inves-
tigação próprios das autoridades judiciais,
porém, foi extremamente lacônico e
impreciso, uma vez que no ordenamento
jurídico brasileiro inexiste, em regra, o
juiz-investigador2, tarefa essa deixada
institucionalmente a cargo das Polícias
Civil e Federal e do Ministério Público, em
face da adoção do processo acusatório, em
que a separação entre o juiz e o órgão
acusador é extremamente rígida.

Assim, em face da imprecisão legisla-
tiva, há a necessidade de definição de dois
pontos básicos na atuação das Comissões
Parlamentares de Inquérito: amplitude de
seu campo de atuação e limites de seu poder
investigatório.

Em relação à amplitude de seu campo de
atuação , inicialmente deve ser salientado
que o poder do Congresso de realizar
investigações não é ilimitado, devendo
concentrar-se em fatos específicos, defi-
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nidos e relacionados ao Poder Público, pois,
como salientado por Francisco Campos,

“o poder de investigar não é genérico
ou indefinido, mas eminentemente
específico, ou há de ter um conteúdo
concreto, suscetível de ser antecipa-
damente avaliado na sua extensão,
compreensão e alcance pelas pessoas
convocadas a colaborar com as
comissões de inquérito”3.

Observe-se que a necessidade de cria-
ção das comissões com objeto específico
não impede a apuração de fatos conexos
ao principal4 ou ainda de outros fatos,
inicialmente desconhecidos, que surgirem
durante a investigação, bastando, para que
isso ocorra, que haja um aditamento do
objeto inicial da CPI5.

Assim, podem ser objeto de investi-
gação todos os assuntos que estejam na
competência legislativa ou fiscalizatória
do Congresso 6, não existe autoridade geral
das CPIs para exposição dos negócios
privados dos indivíduos, quando inexistir
nexo causal com a gestão da coisa pública7.
Nesse sentido, importante relembrarmos
a histórica decisão da Corte Suprema
norte-americana, sob a presidência do
Chief Justice Warren, em que se afirmou a
impossibilidade de

“pressupor que todo inquérito par-
lamentar é justificado por uma
necessidade pública que sobrepassa
os direitos privados atingidos. Fazê-
lo seria abdicar da responsabilidade
imposta ao Judiciário, pela Consti-
tuição, de garantir que o Congresso
não invada, injustificadamente, o
direito à própria intimidade indi-
vidual, nem restrinja as liberdades
de palavra, imprensa, religião ou
reunião... As liberdades protegidas
pela Constituição, não devem ser
postas em perigo na ausência de
clara determinação, pela Câmara ou
Senado, de que o inquérito em ques-
tão é justificado por uma neces-
sidade pública específica”8.

Igualmente, as Comissões Parlamen-
tares de Inquérito, sejam da Câmara dos
Deputados, sejam do Senado Federal ou do
próprio Congresso Nacional, devem
absoluto respeito ao princípio federativo,
e, conseqüentemente, à autonomia dos
Estados-membros, Distrito Federal e
Municípios, cujas gestões da coisa pública
devem ser fiscalizadas pelos respectivos
legislativos9.

Em havendo respeito ao seu campo
constitucional de atuação, as Comissões
Parlamentares de Inquérito deverão obser-
var os limites de seu poder investigatório.

Uma vez que, conforme já analisado,
inexiste como regra no ordenamento
jurídico brasileiro o juiz-investigador, deve
ser utilizado como paradigma para os
poderes das CPIs aqueles que os magistra-
dos possuem durante a instrução proces-
sual penal, relacionados à dilação proba-
tória, em busca da verdade material, nos
mesmos termos proclamados pela Lei
Fundamental alemã, que, em seu artigo 44,
item 2, ao se referir às comissões de
inquérito, estabelece que “as disposições
relativas ao processo penal terão aplicação
por analogia à apuração de provas”.

As Comissões Parlamentares de Inqué-
rito, portanto e em regra, terão os mesmo
poderes instrutórios que os magistrados
possuem durante a instrução processual
penal, inclusive com a possibilidade de
invasão das liberdades públicas indivi-
duais, mas deverão exercê-los dentro dos
mesmos limites constitucionais impostos
ao Poder Judiciário10, seja em relação ao
respeito aos direitos fundamentais, seja em
relação à necessária fundamentação11 e
publicidade de seus atos, seja, ainda, na
necessidade de resguardo de informações
confidenciais, impedindo que as investi-
gações sejam realizadas com a finalidade
de perseguição política12 ou de aumentar
o prestígio pessoal dos investigadores,
humilhando os investigados e devassando
desnecessária e arbitrariamente suas inti-
midades e vidas privadas13.
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Assim, os poderes investigatórios das
Comissões Parlamentares de Inquérito com-
preendem:

• possibilidade de quebra de sigilo bancá-
rio, fiscal e de dados14: a Lei nº 1.579/52
dispõe sobre as Comissões Parlamentares
de Inquérito e prevê que terão ampla ação
nas pesquisas destinadas a apurar os fatos
determinados que deram origem a sua
formação. Assim, as CPIs poderão decre-
tar a quebra do sigilo bancário, fiscal ou
de dados, desde que sua atividade fiscal
ou investigatória desenvolva-se no estrito
âmbito de competência do órgão dentro do
qual elas são criadas, haja interesse
público e, principalmente, decisão funda-
mentada, demonstrando a necessidade
desse meio de prova. Além disso, deverão
as comissões de inquérito preservar as
informações sigilosas obtidas durante a
investigação. Acrescente-se, ainda, como
destacado pelo Ministro Sepúlveda Per-
tence, em relação à quebra dos sigilos
bancário, fiscal e telefônico, que

“não há como negar sua natureza
probatória e, em princípio, sua
compreensão no âmbito dos poderes
de instrução do juiz, que a letra do
art. 58, § 3º, da Constituição faz
extensíveis às comissões parlamen-
tares de inquérito”15.

Igualmente, conforme afirmado pelo
Ministro Carlos Velloso, “pode, então, a
CPI quebrar o sigilo dos dados ou registros
telefônicos de pessoa que esteja sendo
investigada” 16.

• oitiva de testemunhas, inclusive com a
possibilidade de condução coercitiva:  as
comissões podem determinar a oitiva de
qualquer pessoa, funcionário público –
inclusive Ministros de Estado – ou parti-
cular17, desde que seja necessário para a
investigação 18. Ninguém pode escusar-se
de comparecer à comissão parlamentar de
inquérito para depor19. Como destacado
pelo Ministro Sepúlveda Pertence,

“a Constituição explicitou dispor a
Comissão Parlamentar de Inquérito

dos ‘poderes de investigação pró-
prios das autoridades judiciais’,
entre os quais avulta de importân-
cia o de intimar, fazer comparecer,
se for o caso, e tomar o depoimento
de qualquer pessoa sobre o fato
determinado a cuja apuração se des-
tinar: the power to send for persons”20.

Observe-se, porém, que, assim como as
autoridades judiciais, os depoimentos nas
CPIs deverão respeitar a existência de
eventual sigilo profissional, que, con-
forme proclamado pelo Supremo Tribunal
Federal, “tem alcance geral e se aplica a
qualquer juízo, cível, criminal, adminis-
trativo ou parlamentar”21;

• ouvir investigados ou indiciados22:
nessas oitivas, a Constituição Federal
consagra o direito ao silêncio, inafastável
inclusive pelas Comissões Parlamentares
de Inquérito23, pois o investigado não
poderá ser obrigado a depor contra si
mesmo 24;

• realização de perícias e exames neces-
sários à dilação probatória, bem como requi-
sição de documentos e busca de todos os meios
de provas legalmente admitidos25;

• determinar buscas e apreensões26: as
CPIs possuem, genericamente, o poder de
determinar às autoridades policiais e
administrativas a realização de buscas e
apreensões de documentos necessários às
investigações. Como salientado pelo
Ministro Carlos Velloso,

“a Comissão pode, em princípio,
determinar buscas e apreensões, sem
o que essas medidas poderiam tornar-
se inócuas e, quando viessem a ser
executadas, cairiam no vazio. Pru-
dência, moderação e adequação
recomendáveis nessa matéria, que
pode constituir o punctum dollens da
Comissão Parlamentar de Inquérito
no exercício de seus poderes, que,
entretanto, devem ser exercidos, sob
pena de a investigação tornar-se
ilusória e destituída de qualquer
sentido”27. 
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Esse poder genérico, porém, encontra
sua limitação na consagração constitu-
cional da inviolabilidade domiciliar (CF,
art. 5º, XI), em face da cláusula de reserva
jurisdicional, que será analisada a seguir,
de forma a impedir a determinação de
buscas e apreensões que necessitem inva-
dir domicílios para sua concretização.

Por outro lado, as Comissões Parlamen-
tares de Inquérito jamais terão os mesmos
poderes cautelares que possuem as auto-
ridades judiciais durante a instrução
processual penal, por carecerem de com-
petência jurisdicional28. Nesse sentido,
afirmou o Supremo Tribunal Federal que
as comissões “não podem decretar medi-
das assecuratórias para garantir a eficácia
de eventual sentença condenatória, uma
vez que o poder geral de cautela de
sentenças judiciais só pode ser exercido
por juízes”29.

Dessa forma, não poderão as Comissões
Parlamentares de Inquérito:

• decretar quaisquer hipóteses de prisão,
salvo as prisões em flagrante delito: as
Comissões Parlamentares de Inquérito não
possuem competência constitucional para
a decretação de prisões temporárias,
preventivas ou quaisquer outras hipóte-
ses, salvo as prisões em flagrante delito,
uma vez que a Constituição Federal
reservou ao Poder Judiciário a função de
zelar pelo status libertatis individual, nos
termos do art. 5º, LXI30. Diferentemente
das Constituições de 1824 (art. 179, X),
1891 (art. 72, § 13), 1934 (art. 113, nº 21),
1937 (art. 122, nº 11), 1946 (art. 141, § 20),
1967 (art. 150, § 12), EC nº 01/69 (art. 153,
§ 10), somente o Poder Judiciário poderá
emanar ordens de prisão, salvo a hipótese
de transgressão militar ou crime propria-
mente militar definidos em lei, pois a tutela
à liberdade com a conseqüente limitação
do poder estatal sobre o status libertatis do
indivíduo consiste em uma das maiores
conquistas do Estado de Direito31. As CPIs
somente poderão decretar prisões em
flagrante delito, inclusive por falso teste-

munho, desde que, nessa hipótese, obvia-
mente, não se trate do próprio investigado
ou ainda de pessoa que deixar de revelar
fatos que possam incriminá-la, em respeito
ao constitucionalmente consagrado direito
ao silêncio32.

• determinar a aplicação de medidas caute-
lares, tais como indisponibilidade de bens,
arrestos, seqüestro, hipoteca judiciária, proi-
bição de ausentar-se da comarca ou do país:
como ressaltado pelo Ministro Sepúlveda
Pertence,

“o decreto de indisponibilidade dos
bens de determinada pessoa posta
sob a suspeição da CPI, qual o
impetrante, mostra-se de todo exce-
dente à mais larga interpretação da
autoridade das CPIs: indisponibili-
dade de bens, ou medida similar –
qual o arresto, o seqüestro ou a
hipoteca judiciária – são provi-
mentos cautelares de sentença defi-
nitiva de condenação, os quais
obviamente não se confundem com
os poderes instrutórios, ou de cautela
sobre a prova, que se possam admitir
extensíveis aos órgãos parlamen-
tares de investigação”33.

• proibir ou restringir a assistência jurí-
dica aos investigados: tendo a Constituição
Federal consagrado, em seu art. 133, como
princípios constitucionais a indispensa-
bilidade e a imunidade do advogado, não
poderão as CPIs impedir que os investi-
gados façam-se acompanhar de seus
advogados, nem tampouco cercear-lhes o
exercício da atividade profissional, desde
que nos parâmetros delimitados pela
legislação em vigor e pela própria natu-
reza inquisitiva do inquérito parlamentar,
em que inexiste o contraditório. Como
ressaltado pelo Ministro Celso de Mello,

“a Comissão Parlamentar de Inqué-
rito, como qualquer outro órgão do
Estado, não pode, sob pena de grave
transgressão à Constituição e às leis
da República, impedir, dificultar ou
frustrar o exercício, pelo advogado,
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das prerrogativas de ordem profis-
sional que lhe foram outorgadas
pela Lei nº 8.906/94)”,

para concluir que
“assiste ao advogado a prerrogativa
– que lhe é dada por força e autori-
dade da lei – de velar pela intangibi-
lidade dos direitos daquele que o
constituiu como patrono de sua
defesa técnica, competindo-lhe, por
isso mesmo, para o fiel desempenho
do munus de que se acha incumbido
esse profissional do Direito, o exer-
cício dos meios legais vocacionados
à plena realização de seu legítimo
mandato profissional”34.

Além dessas limitações, incide sobre a
atuação das CPIs a denominada cláusula
de reserva jurisdicional35, consistente na
expressa previsão constitucional de com-
petência exclusiva dos órgãos do Poder
Judiciário para a prática de determinados
atos. Assim, por exemplo, quando o texto
constitucional prevê, no art. 5º , XI, a
possibilidade de invasão domiciliar du-
rante o dia por determinação judicial , ou
ainda, quando no art. 5º , XII, permite a
interceptação telefônica por ordem judicial,
expressamente reserva a prática desses
atos constritivos da liberdade individual
aos órgãos do Poder Judiciário. Nessas
hipóteses, as CPIs carecem de competência
constitucional para a prática desse atos,
devendo solicitar ao órgão jurisdicional
competente36.

Conforme salientam Canotilho e Vital
Moreira, “os poderes das comissões de
inquérito têm um limite naqueles direitos
fundamentais dos cidadãos que, mesmo
em investigação criminal, não podem ser
afectados senão por decisão de um juiz”37.

O Ministro Celso de Mello adverte que
essa cláusula consubstancia

“ao Poder Judiciário, não apenas o
direito de proferir a última palavra,
mas, sobretudo, a prerrogativa de
dizer, desde logo, a primeira pala-
vra, excluindo-se, desse modo, por

força e autoridade do que dispõe a
própria Constituição, a possibilidade
do exercício de iguais atribuições,
por parte de quaisquer outros ór-
gãos ou autoridades do Estado”38.

Como afirmado por Luís Roberto
Barroso,

“ultrapassaria com exagero os limi-
tes da razoabilidade a suposição de
que uma comissão parlamentar de
inquérito – instância política, sujeita
a paixões e excessos – pudesse livre-
mente dispor da privacidade das
pessoas, invadindo domicílios e
escritórios, e apreendendo o que lhe
aprouvesse”39.

Ressalte-se que os eventuais abusos ou
ilegalidades praticados pelas Comissões
Parlamentares de Inquérito deverão ser
controlados pelo Poder Judiciário40, por
meio do Supremo Tribunal Federal, em
regra em sede de mandado de segurança41

e habeas corpus42, nos termos do artigo 102,
I, i, da Constituição Federal, pois “as
Comissões Parlamentares de Inquérito não
são órgãos distintos, mas emanações do
Congresso, competindo ao Supremo Tri-
bunal Federal o controle de seus atos”43.
Dessa forma, conforme decidiu o Pretório
Excelso,

“ao Supremo Tribunal Federal com-
pete exercer, originariamente, o
controle jurisdicional sobre atos de
comissão parlamentar de inquérito
que envolvam ilegalidade ou ofensa
a direito individual, dado que a ele
compete processar e julgar habeas
corpus e mandado de segurança
contra atos das Mesas da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal,
art. 102, I, i, da Constituição, e a
comissão parlamentar de inquérito
procede como se fora a Câmara dos
Deputados ou o Senado Federal ou
o Congresso Nacional. Construção
constitucional consagrada”44.

Dessa forma, a conduta das Comissões
Parlamentares de Inquérito deve, por-
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tanto, equilibrar os interesses investiga-
tórios, certamente de grande interesse
público, com as garantias constitucio-
nalmente consagradas, preservando a
segurança jurídica e utilizando-se dos
meios jurídicos mais razoáveis e práticos
em busca de resultados satisfatórios
garantindo a plena efetividade da justiça,
sob pena de desviar-se de sua finalidade
constitucional45.

Há, portanto, necessidade de direcio-
nar-se todas as regras hermenêuticas para
garantir-se a plena aplicabilidade e efeti-
vidade dos direitos humanos fundamen-
tais perante as Comissões Parlamentares
de Inquérito.

Os direitos humanos fundamentais,
enquanto uma das previsões absolu-
tamente necessárias a todas as Constitui-
ções, no sentido de consagrar o respeito à
dignidade humana, garantir a limitação de
poder e visar o pleno desenvolvimento da
personalidade humana, são absolutamente
vinculantes ao exercício dos poderes
investigatórios das Comissões Parlamen-
tares de Inquérito46.

Dessa forma, a maior limitação à
atuação das Comissões Parlamentares de
Inquérito é o pleno respeito ao princípio
da dignidade da pessoa humana, projeto
maior de um Estado Democrático de
Direito, no exato sentido que lhe empresta
a definição de Roscoe Pound, para quem
liberdade consiste

“na reserva, para o indivíduo, de
certas expectativas fundamentais
razoáveis que entendem com a vida
na sociedade civilizada e liberação
em relação ao exercício arbitrário e
desarrazoado do poder e da autori-
dade por parte daqueles que são
nomeados ou escolhidos em socie-
dade politicamente organizada com
o objetivo de ajustar relações e orde-
nar a conduta e se tornam, dessa
maneira, capazes de aplicar a força
dessa sociedade aos indivíduos”47.

Sem respeito à dignidade da pessoa
humana não haverá Estado de Direito,
desaparecendo a participação popular nos
negócios políticos do Estado, quebrando-
se o respeito ao princípio da soberania
popular, que proclama todo o poder
emanar do povo, com a conseqüência
nefasta do fim da Democracia.

Exige-se, pois, do Poder Legislativo, no
exercício de sua função fiscalizatória, por
meio de Comissões Parlamentares de
Inquérito, pleno respeito ao princípio da
dignidade da pessoa humana, sob pena de
flagrante inconstitucionalidade de suas
condutas e perda da legitimidade popular
que sustenta a atuação fiscalizatória dos
parlamentares, pois, como ensina Nor-
berto Bobbio, “sem respeito às liberdades
civis, a participação do povo no poder
político é um engano, e sem essa parti-
cipação popular no poder estatal, as
liberdades civis têm poucas probabili-
dades de durar”48.
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